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R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão de fls. 10/12, que indeferiu o pedido de revogação do benefício da liberdade provisória concedida em favor de INAYAT UR RAHMAN, MURAD ALI e MIAN ZIA JAN, bem como o de prisão preventiva, em razão do desconhecimento sobre os seus paradeiros.

Alega, em síntese, a presença dos pressupostos e requisitos exigidos para o decreto de prisão preventiva dos requeridos, nos termos dos artigos 282, § 4º, e 312, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

Contrarrazões às fls. 14/19.

Decisão recorrida mantida (fl. 166).

O Parecer da Procuradoria Regional da República é pelo provimento do recurso em sentido estrito (fls. 191/193).

É o relatório.

V O T O

O Ministério Público Federal se insurge contra a decisão que indeferiu o pedido de revogação do benefício da liberdade provisória concedida em favor de INAYAT UR RAHMAN, MURAD ALI e MIAN ZIA JAN, bem como o de prisão preventiva, em razão do desconhecimento sobre os seus paradeiros.

A decisão recorrida foi proferida nos seguintes termos:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer seja revogado o benefício da liberdade provisória, bem como seja decretada a prisão preventiva de INAYAT UR RAHMAN, MURAD ALI e MIAN ZIA JAN, em razão do desconhecimento acerca de seus paradeiros.

Em 22 de maio de 2014, este Juízo concedeu liberdade provisória aos referidos investigados, mediante o cumprimento das seguintes condições, sob pena de revogação: a) comparecimento mensal em Juízo para informar e justificar suas atividades; b) informar os endereços que irão se fixar, bem como comunicar previamente a este Juízo qualquer alteração destes; c) não se ausentar da cidade, por mais de sete dias, sem autorização judicial (fls. 55/56).

INAYAT UR RAHMAN, MURAD ALI e MIAN ZIA JAN solicitaram que o cumprimento da obrigação de comparecer mensalmente em Juízo fosse deprecado ao Juízo federal do Distrito Federal.

O pedido foi deferido e, por conseguinte, determinada a expedição de carta precatória objetivando fiscalizar o cumprimento das medidas cautelares impostas aos acusados (fls. 100/103).

Passados quase dois anos, os réus não foram localizados para dar início ao cumprimento das condições impostas, conforme atestam as certidões de fls. 112/114.

Nos termos do artigo 312, parágrafo único, do Código de Processo Penal, a ‘prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art. 282, § 4º). (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).’

Observa-se, no presente caso, que os requeridos, todos nacionais do Paquistão, solicitantes de refúgio no Brasil, foram autuados em flagrante por suposta falsidade ideológica, crime previsto no artigo 299 do CP.

Conforme relato do Instituto Migrações e Direitos Humanos, a situação dos requeridos é hipossuficiente, não falam o idioma português, não possuem ocupação lícita, ou seja, se encontram em situação de especial vulnerabilidade (fls. 91/92). Além disso, o crime cometido pelos requerentes não foi praticado com violência contra a pessoa.

Na situação em apreço, observado tratar-se de possíveis refugiados, não se mostra necessária a custódia cautelar pleiteada pelo parquet, mormente porque as circunstâncias do fato não conduzem a necessidade de aplicação de pena em concreto que resulte em segregação.

Diante de tais circunstâncias, entendo que, por ora, não persistem razões para a decretação das prisões preventivas de INAYAT UR RAHMAN, MURAD ALI e MIAN ZIA JAN.

Ante o exposto, indefiro o pedido formulado pelo Ministério Público Federal à fl. 119.

Examino o recurso.

Para a decretação da prisão preventiva é imprescindível a presença de seus pressupostos, tais como prova de autoria, de materialidade delitiva e de um de seus fundamentos, risco à ordem pública, à instrução ou à aplicação da lei penal.

Além disso, estando em jogo a liberdade de ir de vir, ainda que por decisão provisória, é de se exigir, além da prova da materialidade do delito, prova indiciária que possa dar suficiência probatória mínima quanto à autoria do delito. 

Os tribunais superiores firmaram o entendimento de que a validade do decreto de prisão cautelar pressupõe que o julgador apoie sua decisão nas circunstâncias fáticas do caso concreto, de modo a evidenciar que a liberdade do acusado pode trazer risco à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP (cito):

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. SÚMULA 691/STF. AFASTAMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARTIGOS 33 E 35 DA LEI 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. MOTIVAÇÃO GENÉRICA E ABSTRATA. CONCESSÃO DA ORDEM. 

1. Em casos excepcionais, viável a superação do óbice da Súmula 691 desta Suprema Corte. Precedentes. 

2. O decreto de prisão cautelar há de se apoiar nas circunstâncias fáticas do caso concreto, evidenciando que a soltura, ou a manutenção em liberdade, do agente implicará risco à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal (CPP, art. 312). 

3. A motivação genérica e abstrata, sem elementos concretos ou base empírica idônea a amparar o decreto prisional, esbarra na jurisprudência consolidada deste Supremo Tribunal Federal, que não lhe reconhece validade. Precedentes. 

4. Substituição da prisão preventiva por medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a serem fixadas pelo juízo de primeiro grau. 

5. Ordem de habeas corpus concedida para revogar a prisão preventiva dos pacientes, sem prejuízo da imposição, pelo magistrado de primeiro grau, se assim o entender, das medidas cautelares ao feitio legal. (g.n.)

(STF, HC 129554, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 29/09/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-206 DIVULG 14-10-2015 PUBLIC 15-10-2015) 

HABEAS CORPUS. ESTUPRO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA DOS ACUSADOS. FUNDAMENTO IDÔNEO. ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. É válida a segregação cautelar para garantir a ordem pública, ante a periculosidade concreta dos pacientes, manifestada na forma de execução do crime - manutenção da vítima em veículo em lugar afastado (uma chácara), no período noturno, submetendo-a a constrangimento exacerbado (violência real e ameaça de divulgação das gravações).

3. Ordem denegada.(g.n)

(STJ, HC 317.633/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015)

Na hipótese dos autos, os recorridos, todos de origem paquistanesa, foram presos em flagrante delito no dia 13 de maio de 2014, nos termos do artigo 299 do Código Penal, por inserirem em documento público (formulário do Comitê Nacional para os Refugiados do Ministério da Justiça – CONARE) informação falsa de endereço, perante a Superintendência da Polícia Federal em Goiás, no intuito de obter refúgio no Brasil. 

A prisão preventiva, medida de natureza cautelar, é cabível quando há prova da existência de crime e indícios suficientes de autoria (fumus comissi delicti), tratando-se de medida extrema e excepcional a ser adotada quando necessária para garantir a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal, ou a futura aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP.

O § 6º do art. 282 do Código de Processo Penal é expresso ao dispor que "a prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 319)".

Segundo o disposto no art. 316 do CPP, "O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no correr do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem".

Diante das circunstâncias do caso concreto, à luz do disposto nos arts. 282, § 6º, 316, do CPP, afigura-se legítima a manutenção da liberdade provisória concedida aos recorridos mediante o cumprimento das obrigações de comparecimento periódico mensal em Juízo, para informar e justificar suas atividades, assim como a obrigação de não se ausentar da cidade, por mais de sete dias, sem autorização judicial.

De mais a mais, como bem pontuado pelo juízo a quo, a situação dos requeridos é de hipossuficiência, conforme relatado pelo Instituto Migrações e Direitos Humanos, porquanto “não falam o idioma português, não possuem ocupação lícita, ou seja, se encontram em situação de especial vulnerabilidade (fls. 91/92). Além disso, o crime cometido pelos requerentes não foi praticado com violência contra a pessoa.”

Não obstante isso, o magistrado ainda acrescenta que, no caso, a custódia cautelar não se mostra necessária por se tratar de possíveis refugiados, além das circunstâncias do fato não conduzirem a necessidade de aplicação de pena em concreto que resulte em segregação.

Sobre o tema:

PROCESSUAL PENAL. REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA. LIBERDADE PROVISÓRIA MEDIANTE FIANÇA. 

1. A prisão preventiva, medida de natureza cautelar, rege-se pelo princípio da necessidade, pois viola o estado de liberdade de uma pessoa que ainda não foi julgada e que tem a seu favor a presunção constitucional de inocência, e somente deve ser decretada quando, em face do material informativo dos autos, revele-se imprescindível para garantir a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal, ou a futura aplicação da lei penal. 

2. Hipótese em que o magistrado condutor do processo decidiu, em despacho fundamentado, pela concessão da liberdade provisória, por não mais reputar necessária a prisão preventiva (ausência intercorrente de cautelaridade).

3. A fiança deve ser estabelecida com o fim de inibir novas práticas ilícitas e, para tanto, deve ter o seu valor arbitrado com base nas normas de regência, na razoabilidade e proporcionalidade. Esta Corte já se manifestou no sentido de que a fiança em valor muito elevado impede, em última análise, que o preso alcance a liberdade provisória, constituindo meio indireto de restrição de liberdade. 

4. Recurso desprovido.

(RSE 0002680-97.2013.4.01.3601/MT, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Rel. Juiz Federal convocado Pablo Zuniga Dourado, Quarta Turma, e-DJF1 p.1027 de 25/09/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. REVOGAÇÃO. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. ART. 319 DO CPP. 

1. A validade da prisão preventiva está subordinada à presença concomitante da prova da materialidade e de indícios da autoria (fumus comissi delicti) e de pelo menos um dos requisitos autorizadores da medida, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal: 1) a garantia da ordem pública ou da ordem econômica; 2) a conveniência da instrução criminal; 3) a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal (periculum in mora). 

2. A prisão processual, por ser medida instrumental e não antecipatória de pena, necessita reportar-se a dados concretos de cautelaridade, o que não ocorreu na hipótese.

3. Recurso em sentido estrito não provido.

(RSE 0006202-81.2013.4.01.4200/RR, Rel. Desembargadora Federal Monica Sifuentes, Terceira Turma, e-DJF1 p.287 de 18/12/2014)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. POSSIBILIDADE. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO IMPROVIDO. 

1. Após a edição da Lei nº 12.403/2011, nos termos da nova redação do art. 319 do CPP, o juiz passou a dispor de outras medidas cautelares de natureza pessoal diversas da prisão, de modo que, diante das circunstâncias do caso concreto, seja escolhida a medida mais ajustada às peculiaridades da espécie e, assim, a tutela do meio social, observando-se, sempre, a gravidade do crime, as circunstâncias do fato e as condições pessoais do acusado. 

2. No caso, o crime em tese praticado, não causou abalo ou clamor na sociedade, não houve violência e não há circunstância que mereça destaque, nem notícia de que o Réu seja reincidente. 

3. Assim sendo e considerando que a prisão processual ficou restrita aos casos de situações extremas, porquanto o instrumento posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade, a análise dos fundamentos indicados, a fim de justificar a segregação preventiva, deve ser feita com abstração das possibilidades, à luz dos elementos de convicção contidos nos autos, que, na hipótese, demonstra a viabilidade da manutenção da substituição da prisão preventiva por medidas a ela alternativas, idôneas e suficientes, até o momento, para atender o requisito da aplicação da lei penal. 

4. Ademais, cumpre ressaltar que não preclui o poder judicial de prover as exigências cautelares do caso concreto, dada a provisoriedade que caracteriza as medidas cautelares em geral, sujeitas a permanente avaliação do juiz quanto à sua adequação e necessidade, de modo que, havendo fato novo que demonstre a insuficiência das medidas cautelares impostas, seja novamente avaliada a imprescindibilidade da custódia preventiva. 

5. Recurso em Sentido Estrito improvido. (g.n.)

(RSE 0001328-70.2014.4.01.3601/MT, Rel. Desembargador Federal Mário César Ribeiro, Terceira Turma, e-DJF1 p.1031 de 28/11/2014).

O magistrado informou ainda, que em 05/11/2018, suspendeu a  Ação Penal 5137-46.2015.4.01.3500 enquanto os processos dos réus se encontram pendentes de apreciação pelo CONARE acerca de sua situação de refugiados, nos termos da Lei 9.474/1997 (cito):

Art. 10. A solicitação, apresentada nas condições previstas nos artigos anteriores, suspenderá qualquer procedimento administrativo ou criminal pela entrada irregular, instaurado contra o peticionário e pessoas de seu grupo familiar que o acompanhem.
§ 1º Se a condição de refugiado for reconhecida, o procedimento será arquivado, desde que demonstrado que a infração correspondente foi determinada pelos mesmos fatos que justificaram o dito reconhecimento.
§ 2º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, a solicitação de refúgio e a decisão sobre a mesma deverão ser comunicadas à Polícia Federal, que as transmitirá ao órgão onde tramitar o procedimento administrativo ou criminal. (grifo nosso)

Assim, não assiste razão ao recorrente, devendo ser mantida a decisão recorrida.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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